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FUNDAMENTO LEGAL 

• Art. 165 – inciso II, § 2º - CF/1988 

• Art. 4º - Lei 101/2000 

• Art. 162 - § 2º - Lei orgânica do 

município. 

 

 



        ORÇAMENTO PÚBLICO 

Plano Plurianual – PPA – 2022-2025 

Médio Prazo 

LDO 2023 – 
VIGÊNCIA 

2024 

Metas e 

prioridades da 

administração 

pública  no 

curto prazo. 



      INSTRUMENTOS    
ORÇAMENTÁRIOS 

Deve existir compatibilidade entre as peças orçamentárias 



LDO - CONCEITO 

• Compatibiliza os objetivos e metas 

estabelecidos no PPA e as ações a serem 

executadas na LOA. 

• Orienta a elaboração da Lei Orçamentária 

Anual – LOA do ano seguinte  

• Dispõe sobre o equilíbrio entre receitas e 

despesas. 

• Critérios e formas de limitação de empenho, 

nas hipóteses previstas na LRF (alínea b, 

inciso II, art. 4º , art. 9º, inciso II do § 1º do 

art. 31. 
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• CAPITULO II - DAS METAS E PRIORIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

• CAPÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS 
ORÇAMENTOS, SUA EXECUÇÃO E ALTERAÇÃO 

 

•  CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 



  SUMÁRIO 

• CAPITULO II - DAS METAS E PRIORIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
• I - DEMONSTRATIVO I – Metas Anuais (LRF, ART. 4º, §1º); 
• II - DEMONSTRATIVO II – Avaliação do cumprimento das 

metas fiscais do exercício anterior (LRF, ART. 4º, § 2º, INCISO 
I); 

• III - DEMONSTRATIVO III – Metas fiscais atuais comparadas 
com as fixadas nos três exercícios anteriores (LRF, ART. 4º, § 
2º, INCISO II); 

• IV - DEMONSTRATIVO IV – Evolução do patrimônio líquido 
(LRF, ART. 4º, §2º, INCISO III); 
 



SUMÁRIO 

• CAPITULO II - DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

 

• V - DEMONSTRATIVO V - Origem e aplicação dos recursos obtidos 
com a alienação de ativos (LRF, ART 4º, § 2º, INCISO III); 

• VI - DEMONSTRATIVO VI – Receitas e despesas previdenciárias do 
RPPS (LRF, ART 4º, §2º, INCISO IV, ALÍNEA A); 

• VII - DEMONSTRATIVO VII – Estimativa e compensação da 
renúncia de receita (LRF, ART 4º, §2º, INCISO V); 

• VIII - DEMONSTRATIVO VIII – Margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado (LRF, ART.4º, § 
2º, INCISO V). 
 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

• CAPITULO II - DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 
 

• § 2º Integram também esta LDO os seguintes anexos: 

– ANEXO DE RISCOS FISCAIS, onde são avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, com indicação das providências a serem 
tomadas pelo Poder Executivo, caso venha a se 
concretizar (LRF, art. 4º, § 3°); 

– ANEXO V – Descrição dos Programas Governamentais, 
Metas e Custos para o Exercício de 2022,  

– ANEXO VI – Unidades Executoras e Ações Voltadas ao 
Desenvolvimento do Programa Governamental. 
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Metas Fiscais 

• Anexo I – Metas Fiscais (LRF, Art. 4º, § 1º); 

• Demonstrativo I – Metas Anuais 

• Art. 4º - § 1º - Integrará o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias Anexo de Metas 
Fiscais, em que serão estabelecidas metas 
anuais, em valores correntes e constantes, 
relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida 
pública, para o exercício a que se referirem e 
para os dois seguintes. 

 

 



Conceitos 

• Receita Primária  ou receitas não financeiras – são 
receitas provenientes da arrecadação tributária 
(impostos, taxas, contribuições de melhoria, de 
patrimônio, etc). 

• Receita financeira – oriundas de operações de crédito, 
alienação de ativos, dentre outras operações 
financeiras – não altera o patrimônio público. 

• Despesa Primária - são os gastos realizados para 
prover bens e serviços públicos à população, tais como 
saúde, educação, manutenção da máquina pública, 
etc., excluídas as despesas financeiras, como por ex: 
pagamento de juros . 
 
 



           FORMAS DE MEDIR O DESEMPENHO DAS 
CONTAS PÚBLICAS 

• Resultado Primário; 

• Resultado Nominal. 



           FORMAS DE MEDIR O DESEMPENHO DAS 
CONTAS PÚBLICAS 

• Resultado Primário 

• Serve para indicar se os gastos orçamentários 
são compatíveis com a arrecadação. 

• Registra as expectativas de Resultado Primário 
para o exercício financeiro a que se refere a 
LDO e para os dois exercícios seguintes.  



• Resultado Nominal 

• Pela metodologia acima da linha, acresce-se 
ao resultado primário o saldo da conta de 
juros.  

• Pela metodologia abaixo da linha representa a 
diferença entre o saldo da dívida consolidada 
líquida (DCL) em 31 dezembro do exercício 
anterior  e do exercício de referência. 



 Mede o endividamento 

• Resultado Nominal 

• O resultado nominal corresponde à 
variação da dívida consolidada líquida em 
determinado período.  

• Um resultado nominal negativo indica que 
houve uma diminuição da dívida 
consolidada líquida, já um resultado 
positivo indica que houve aumento (pelo 
critério abaixo da linha). 



ANEXOS DA LDO 



 ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO I 

Valor Corrente Valor Constante Valor Corrente
Valor 

Constante

Receita Total 129.490.000,00 114.200.000,00 138.940.000,00 118.727.167,85

Receitas Primárias ( I ) 113.621.000,00 113.621.000,00 122.920.500,00 118.170.063,45

Despesa Total 114.200.000,00 114.200.000,00 123.500.000,00 118.727.167,85

Despesas Primárias ( II ) 111.615.000,00 111.615.000,00 120.425.000,00 115.771.005,58

Resultado Primário (III)=(I-II) 2.006.000,00 2.006.000,00 2.495.500,00 2.399.057,87

Resultado Nominal 2.515.000,00 2.515.000,00 3.000.000,00 2.884.060,76

Dívida Pública Consolidada 13.180.338,16 13.829.604,14 14.450.000,00 13.891.559,32

Dívida Consolidada Líquida 9.525.407,40 -9.525.407,40 350.000,00 336.473,76

2023 2024

ESPECIFICAÇÃO



  CENÁRIO MACROECONÔMICO 

VARIÁVEIS 2024 2025 2026

PIB real (crescimento % anual) 1,67 2,00 2,00

Taxa real de juro implícito sobre a dívida líquida do Governo (média % 

anual)
10,50 10,50 10,50

Câmbio (R$/US$ - Final do Ano) 5,30 5,30 5,30

Inflação média (% anual) projetada com base em índices oficiais de 

inflação
4,02 3,78 3,70

Projeção do PIB do Estado - R$ bilhões 3.049.241.719.956,32 3.164.503.056.970,67 3.281.589.670.078,58

Receita Corrente Líquida - RCL - R$ bilhões 218.636.948.458,88 226.901.425.110,63 235.296.777.839,72



 

   

• Anexo II – Metas Fiscais (LRF, Art. 4º, § 2º, Inciso I) 

• DEMONSTRATIVO II – Avaliação do cumprimento 
das metas fiscais do exercício anterior. 

 

• Art. 4º, § 2º - O anexo conterá, ainda: 

• Inciso I – Avaliação do cumprimento das 
metas relativas ao ano anterior. 

Anexos de Metas Fiscais 



DEMONSTRATIVO II – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS 
METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 



  DEMONSTRATIVOS 

• Anexo III (LRF, Art. 4º, § 2º, Inciso II)  

• DEMONSTRATIVO III – Metas fiscais atuais 
comparadas com as fixadas nos três exercícios 
anteriores; 

• (...) 

• Inciso II – demonstrativo das metas anuais, instruído 
com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 





DEMONSTRATIVOS 

• Anexo IV - (LRF, Art. 4º, § 2º, inciso III) 

• DEMONSTRATIVO IV – Evolução do 
Patrimônio Líquido (...) 

• Inciso III – evolução do patrimônio líquido, 
também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de 
ativos. 



DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMONIO LÍQUIDO 



    METAS E PRIORIDADES  

• Anexo V - (LRF, Art 4º, § 2º, Inciso III 

• DEMONSTRATIVO V - Origem e aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos). 

• (...) 

• Inciso III – A evolução do patrimônio líquido, 
também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação dos ativos. 

 



DEMONSTRATIVO – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 



    METAS E PRIORIDADES  

• Anexo VI e VIa. - (LRF, Art 4º, § 2º, Inciso IV, 
Alínea A); 

• DEMONSTRATIVO VI – Receitas e despesas 
previdenciárias do RPPS. 

• Inciso IV – Avaliação da situação financeira 
atuarial: 

 a) dos regimes geral de previdência social e 
 próprio dos servidores públicos e do Fundo de 
 Amparo ao Trabalhador; 
 b) dos demais fundos públicos e programas 
 estatais de natureza atuarial. 





    METAS E PRIORIDADES  

• Anexo VII – (LRF, Art 4º, § 2º, Inciso V); 

• DEMONSTRATIVO VII – Estimativa e 
compensação da renúncia de receita 

• Inciso V – demonstrativo da estimativa e 
compensação da renúncia de receita (...) 



ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 



    METAS E PRIORIDADES  

• Anexo VIII - (LRF, Art.4º, § 2º, Inciso V). 

• DEMONSTRATIVO VIII – Margem de expansão 
das despesas obrigatórias de caráter 
continuado 

• Inciso V – demonstrativo da estimativa (...) da 
margem da expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado. 

 



METAS E PRIORIDADES 

• ANEXO DE RISCOS FISCAIS – (LRF, Art. 4º, 
§ 3°) 

• § 3º A lei de diretrizes orçament´rias 
conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde são 
avaliados os passivos contingentes e 
outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, informando as providências a 
serem tomadas, caso se concretizem. 

 

 



DEMONSTRATIVO DE RISCOS  FISCAIS E  PROVIDÊNCIAS  



         RELATÓRIO DE DESPESA POR ÓRGÃO 

GABINETE DO PREFEITO 1.666.060,00 1.255.000,00 -32,75

ADMINISTRAÇÃO 9.550.000,00                  10.495.000,00 9,00

NEGÓCIOS JURÍDICOS 985.000,00                     975.000,00 -1,03

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 7.621.445,00 9.883.845,00 22,89

OBRAS PÚBLICAS 8.346.529,00                  5.620.000,00 -48,51

SERVIÇOS PÚBLICOS 8.515.500,00                  7.415.000,00 -14,84

EDUCAÇÃO 25.475.482,00                24.970.000,00 -2,02

FUNDEB 16.050.000,00 16.150.000,00 0,62

CULTURA E TURISMO 1.426.000,00 1.020.000,00 -39,80

ESPORTE E LAZER 1.079.000,00 945.000,00 -14,18

SAÚDE 32.925.751,70 30.180.000,00 -9,10

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 6.058.182,61 4.808.000,00 -26,00

NEGÓCIOS ECONÔMICOS 433.939,60 680.000,00 36,19

CÂMARA MUNICIPAL 2.410.000,00 2.950.000,00 18,31

FUNDAÇÃO CULTURAL 1.051.155,00 1.103.155,00 4,71

MEIO AMBIENTE 1.598.707,89 5.050.000,00 68,34

TOTAL 125.192.752,80 123.500.000,00 -1,37

DEPARTAMENTOS  DOTAÇÃO ATUAL PREVISÃO 2024 VARIAÇÃO %
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       DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
  
 Ana Maria Belavenuto e Freitas 
 planejamento@santarosa.sp.gov.br 
 (16) 3954-8179 
  
 Carlos Alberto Fiorini 
 contabilidade2@santarosa.sp.gov.br 
 (16) 3954-8810 
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